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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO 
CPC/73). INEXISTENTE. DECISÃO RECORRIDA EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PRECEDENTES.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública 
objetivando a declaração de ilegalidade dos descontos efetivados 
pela requerida nos vencimentos dos servidores a título de 
auxílio-creche, bem como a condenação à devolução dos valores 
subtraídos a tal título ao longo dos últimos cinco anos. Na 
sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal de 
origem, a sentença foi mantida quanto ao ora recorrente. Nesta 
Corte, não se conheceu do recurso especial.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/15, 
por suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da 
questão acerca dos honorários advocatícios, verifica-se não 
assistir razão ao recorrente.  Na hipótese dos autos, da análise do 
referido questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, 
não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade 
ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente 
afastado pelo julgador, que enfrentou todas as questões 
pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse panorama, a 
oposição de embargos de declaração, com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive 
o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo 
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legal mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise 
da controvérsia. 

III - Ademais, quanto à alegada existência de 
contradição no julgado, não merece acolhimento o pleito recursal, 
porquanto, nos termos da jurisprudência da Segunda Turma do 
STJ, "o vício que autoriza os embargos de declaração é a 
contradição interna do julgado, não a contradição entre este e o 
entendimento da parte, nem menos entre este e o que ficara 
decidido na instância a quo, ou entre ele e outras decisões do 
STJ". (STJ, EDcl no AgRg nos EAREsp n. 252.613/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 
14/8/2015).

IV - No mérito, tem-se que a jurisprudência desta Corte 
Superior é firme no sentido de que, em razão da simetria, descabe 
a condenação em honorários advocatícios da parte requerida em 
ação civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte como 
ocorre com a parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei 
n. 7.347/1985. Confira-se: AgInt nos EREsp n. 1.544.693/CE, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 13/8/2019, 
DJe 22/8/2019;  AgInt no AREsp n. 506.723/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 9/5/2019, DJe 16/5/2019 
e AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 317.587/SP, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
26/3/2019, DJe 1º/4/2019.

V - Registre-se que, nos termos do definido no REsp n. 
1.796.436/RJ (Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 09/05/2019, DJe 18/06/2019), tal entendimento não se 
aplica apenas a "demandas propostas por associações e fundações 
privadas, pois, do contrário, barrado de fato estaria um dos 
objetivos mais nobres e festejados da Lei 7.347/1985, ou seja, 
viabilizar e ampliar o acesso à justiça para a sociedade civil 
organizada. Tudo com o agravante de que não seria razoável, sob 
enfoque ético e político, equiparar ou tratar como 'simétricos' 
grandes grupos econômicos/instituições do Estado e 
organizações não governamentais (de moradores, ambientais, de 
consumidores, de pessoas com necessidades especiais, de idosos, 
etc)". 

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do 
referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
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constitucional.
VI - Agravo interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 22 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator               
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.864 - SC (2019/0161289-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu o recurso 

especial interposto pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Santa Catarina – IFSC, fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, e o 

recurso especial interposto pelo Sindicato Nacional dos Servidores Federais da 

Educação Básica, Profissional e Tecnológica – Sinasefe, fundado no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal.

Na origem, o Sinasefe ajuizou ação civil pública, com valor da causa 

atribuído em R$ 70.000,00 (setenta mil reais), em outubro de 2015, tendo como 

objetivo a declaração de ilegalidade dos descontos efetivados pela requerida nos 

vencimentos dos servidores substituídos a título de auxílio-creche, bem como a 

condenação à devolução dos valores subtraídos a tal título ao longo dos últimos 

cinco anos.

Após sentença que julgou procedente a demanda, foi dado parcial 

provimento à apelação do IFSC e negado provimento à apelação do Sinasefe pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, ficando consignado que o ajuizamento de 

ação civil pública em defesa de direitos individuais homogêneos é adequado, tendo 

o sindicato legitimidade para propor a referida ação em defesa de interesses 

individuais homogêneos da categoria que representa.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR. COTA-PARTE DOS 
SERVIDORES. ILEGALIDADE. RESTITUIÇÃO DEVIDA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA PROCEDENTE. HONORÁRIOS. DESCABIMENTO.

- É obrigação do Estado garantir o atendimento educacional em creche e 
pré-escola às crianças de zero a 05 anos (art. 208, IV, da CF/88, c/c art. 54, IV, da 
Lei nº 8.069/90), ônus intransferível aos servidores.

- O art. 6º do Decreto nº 977/93, norma secundária ou de execução da lei 
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(art. 84, IV, da CF/88), é ilegal ao, extrapolando sua função regulamentar, estatuir 
custeio por parte do beneficiário. A ação normativa secundária, no caso, ao restringir 
ou onerar o gozo do direito previsto na Lei nº 8.069/90 (e na CF/88), invadiu seara de 
lei (norma primária), contrariando-a ou mitigando seus efeitos.

- O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que o 
artigo 21 da Lei nº 7.347/85, com redação dada pela Lei nº 8.078/90, ampliou o 
alcance da ação civil pública também para a defesa de interesses e direitos 
individuais homogêneos não relacionados a consumidores, aqui incluída, portanto, a 
propositura de ação pelo sindicato em defesa de interesses individuais homogêneos 
da categoria que representa em sede de substituição processual.

- Admitida a tramitação de demanda proposta por entidade sindical como 
ação civil pública nos termos da Lei 7.347/85, devem incidir as regras impostas pelo 
referido diploma, inclusive aquela atinente aos honorários advocatícios. Logo, 
aplicável ao caso, por simetria, na linha de entendimento pacífico do Superior 
Tribunal de Justiça, o que dispõe o artigo 18 da LACP, não se cogitando de 
arbitramento de honorários.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, o Sinasefe 

interpôs recurso especial, apontando violação dos arts. 85 e 1.022 do CPC/15; e 18 e 

19 da Lei n. 7.347/85.

Sustenta, em síntese, que a regra do art. 18 da Lei n. 7.347/85 é 

direcionada apenas às hipóteses de sucumbência do autor da ação civil pública, 

enquanto aos réus aplica-se o disposto no art. 20, § 4º, do CPC, tendo em vista a 

previsão contida no art. 19 da Lei n. 7.347/85.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

O recurso foi admitido.

O IFSC interpôs recurso especial, em que aponta violação aos arts. 

1.022 do CPC/15; 205, 227 e 229 da CF; 9º do Decreto n. 977/93; e 4º da Lei n. 

9.784/99.

Aponta que o Tribunal de origem deixou de se manifestar sobre 

diversos dispositivos legais.

No mérito, defende a tese de que tais normativas atribuem o dever de 

prestar assistência e garantir o ensino às crianças, ao Estado e à família, 
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evidenciando que ambos devem contribuir para o auxílio-creche ou pré-escolar, não 

somente a entidade pública demandada. Portanto, legítima a cobrança da cota-parte 

no custeio do auxílio pré-escolar em debate.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na Súmula n. 

83/STJ, foi interposto agravo em recurso especial, tendo o recorrente apresentado 

argumentos visando rebater os fundamentos da decisão agravada.

Parecer do MPF pelo não provimento dos recursos, assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE RECURSAL.
Agravo em recurso especial: 
- Agravo em recurso especial que rebate decisão do Tribunal de origem em 

harmonia com a jurisprudência do STJ - "em razão da simetria, descabe a 
condenação em honorários advocatícios da parte requerida em ação civil pública, 
quando inexistente má-fé, por força da aplicação do art. 18 da Lei n' 7.347/1985 - 
EAREsp 962.250/SP -, incide à espécie o disposto na Súmula n. 83/STJ -- Recurso 
Especial:

- Não se conhece da tese recursal formulada genericamente, sem indicação 
concreta de que forma o acórdão recorrido teria violado os artigos de leis federais 
invocados. Aplicação da Súmula n' 284 do 

- Parecer pela negativa de provimento ao agravo em recurso especial; pela 
negativa de conhecimento ao recurso especial. 

A decisão monocrática teve o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do 
RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial do SINDICATO 
NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROFISSIONAL - SINASEFE, e, com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, 
não conheço do recurso especial do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO 
CIENCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA - IFSC.

Interposto agravo interno por Sinasefe, a parte agravante traz 

argumentos contrários aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.818.864 - SC (2019/0161289-9)
  
RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL 
ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA  - DF010081 
   LUÍS FERNANDO SILVA E OUTRO(S) - SC009582 
   MARCIO LOCKS FILHO  - SC011208 
   RAFAEL DOS SANTOS  - SC021951 
   PAULA PAZ  - SC035979 
AGRAVADO  : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E 

TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA. 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/73). INEXISTENTE. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública objetivando a 
declaração de ilegalidade dos descontos efetivados pela requerida nos 
vencimentos dos servidores a título de auxílio-creche, bem como a 
condenação à devolução dos valores subtraídos a tal título ao longo 
dos últimos cinco anos. Na sentença, julgaram-se procedentes os 
pedidos. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida quanto ao ora 
recorrente. Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/15, por 
suposta omissão pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca 
dos honorários advocatícios, verifica-se não assistir razão ao 
recorrente.  Na hipótese dos autos, da análise do referido 
questionamento em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita 
da ocorrência de omissão, contradição, obscuridade ou mesmo erro 
material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já exposto 
pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador, que enfrentou 
todas as questões pertinentes sobre os pedidos formulados. Nesse 
panorama, a oposição de embargos de declaração, com fundamento na 
omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 
matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal 
mencionado, mas sim, unicamente, a renovação da análise da 
controvérsia. 

III - Ademais, quanto à alegada existência de contradição no 
julgado, não merece acolhimento o pleito recursal, porquanto, nos 
termos da jurisprudência da Segunda Turma do STJ, "o vício que 
autoriza os embargos de declaração é a contradição interna do julgado, 
não a contradição entre este e o entendimento da parte, nem menos 
entre este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e 
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outras decisões do STJ". (STJ, EDcl no AgRg nos EAREsp n. 
252.613/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, 
DJe de 14/8/2015).

IV - No mérito, tem-se que a jurisprudência desta Corte 
Superior é firme no sentido de que, em razão da simetria, descabe a 
condenação em honorários advocatícios da parte requerida em ação 
civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte como ocorre com 
a parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei n. 7.347/1985. 
Confira-se: AgInt nos EREsp n. 1.544.693/CE, Rel. Ministra Laurita 
Vaz, Corte Especial, julgado em 13/8/2019, DJe 22/8/2019;  AgInt no 
AREsp n. 506.723/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 9/5/2019, DJe 16/5/2019 e AgInt nos EDcl no AgInt nos 
EDcl no AREsp n. 317.587/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 1º/4/2019.

V - Registre-se que, nos termos do definido no REsp n. 
1.796.436/RJ (Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 09/05/2019, DJe 18/06/2019), tal entendimento não se 
aplica apenas a "demandas propostas por associações e fundações 
privadas, pois, do contrário, barrado de fato estaria um dos objetivos 
mais nobres e festejados da Lei 7.347/1985, ou seja, viabilizar e 
ampliar o acesso à justiça para a sociedade civil organizada. Tudo com 
o agravante de que não seria razoável, sob enfoque ético e político, 
equiparar ou tratar como 'simétricos' grandes grupos 
econômicos/instituições do Estado e organizações não governamentais 
(de moradores, ambientais, de consumidores, de pessoas com 
necessidades especiais, de idosos, etc)". 

VI - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da 
Súmula n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

VI - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do 

art. 255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do 

Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade 

relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/15, por suposta omissão 

pelo Tribunal de origem da análise da questão acerca dos honorários advocatícios, 

verifica-se não assistir razão ao recorrente. 

Na hipótese dos autos, da análise do referido questionamento em 

confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, 

contradição, obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 

fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo 

julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os pedidos formulados.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com 

fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a 

matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 

quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 

unicamente, a renovação da análise da controvérsia. 
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No mesmo diapasão, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. OFENSA AO 
ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO CARACTERIZAÇÃO. ICMS. ISENÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TRANSPORTE DE MERCADORIAS CUJA DESTINAÇÃO 
FINAL É A EXPORTAÇÃO. ART. 3º, II, DA LC N. 87/1996. DIREITO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não há falar em violação ao art. 1.022 do Novo Código de Processo 
Civil, pois o Eg. Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, 
afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e 
fundamentos expendidos pelas partes.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, a Primeira Seção, no julgamento 
do EREsp 710.260/RO, asseverou que a isenção prevista no art. 3º, II, da LC n. 
87/1996 alcançaria além das operações que destinam mercadorias diretamente ao 
exterior, como também àquelas outras que integram todo o processo de exportação, 
como o transporte interestadual.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.892/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 22/11/2018.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS PARA 
RECONHECER A OMISSÃO. QUESTÃO NÃO RELEVANTE. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. ART. 485, V, DO CPC/73. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO 
DE LEI. ARTIGO NÃO INDICADO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. Para configurar omissão, é necessária a presença cumulativa dos 
seguintes requisitos: a) o Tribunal de origem não tenha se pronunciado sobre o tema; 
b) tenham sido opostos embargos de declaração; c) tenha sido a questão levantada 
nas razões ou contrarrazões do agravo de instrumento ou da apelação; e d) seja 
relevante para o deslinde da controvérsia.

2. Ausente relevância, à luz do caso concreto, da matéria tida por não 
apreciada, afasta-se a alegada omissão.

3. A suposta violação ao art. 485, V, do CPC/73, por violação a literal 
dispositivo de lei, exige seja declinado no recurso especial especificamente qual o 
artigo de lei que supostamente daria azo à rescisória, sob pena de deficiência na 
fundamentação, a ensejar a incidência da Súmula nº 284/STF.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.)

Ademais, quanto à alegada existência de contradição no julgado, não 

merece acolhimento o pleito recursal, porquanto, nos termos da jurisprudência da 

Segunda Turma do STJ, "o vício que autoriza os embargos de declaração é a 

contradição interna do julgado, não a contradição entre este e o entendimento da 

parte, nem menos entre este e o que ficara decidido na instância a quo, ou entre ele e 

outras decisões do STJ". (STJ, EDcl no AgRg nos EAREsp n. 252.613/MG, Rel. 

GMFCF20

C5425065155<0614023944@ C584407830641032560083@
02/04/2020 

14:50:58
REsp 1818864 Petição : 649259/2019 2019/0161289-9  -   Documento Página  7 de 10 

Documento eletrônico VDA25010356 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 02/04/2020 14:56:47
Código de Controle do Documento: 987A103C-0B2F-4931-9C52-EB729978B3CD



Superior Tribunal de Justiça

Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe de 14/8/2015).

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA AFRONTA AO ART. 535 DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 393/STJ. PREMISSA DE FATO 
FIXADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Agravo Regimental aviado contra decisão monocrática que julgara 
recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. A contradição a que se refere o art. 535 do CPC/73 é a que se verifica 
dentro dos limites do julgado embargado (contradição interna), aquela que prejudica 
a racionalidade do acórdão, afetando-lhe a coerência, não se confundindo com o não 
acolhimento das conclusões da parte vencida. Precedentes do STJ (EDcl no AgRg no 
REsp 1.402.655/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 19/12/2013; EDcl no AgRg no AREsp 271.768/BA, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 13/12/2013; REsp 
1.250.367/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
22/08/2013).

[...]
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 553.971/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 13/10/2017.)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.

1. De acordo com a norma prevista no art. 1.022 do novo CPC/2015, são 
cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou 
omissão do acórdão atacado ou para corrigir erro material. No caso, não se verifica a 
existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão embargado 
enfrentou e decidiu, de maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a 
controvérsia posta no recurso.

2. A contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela 
interna ao julgado embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a 
fundamentação e o dispositivo da própria decisão -, o que não ocorreu na hipótese em 
exame.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 840.038/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 23/8/2016, DJe 5/9/2016.)

No mérito, tem-se que a jurisprudência desta Corte Superior é firme no 

sentido de que, em razão da simetria, descabe a condenação em honorários 

advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando inexistente má-fé, de 

igual sorte como ocorre com a parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei 

n. 7.347/1985.
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Superior Tribunal de Justiça

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA 
UNIÃO E DO MP. DISSENSO NÃO DEMONSTRADO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INDEFERIDOS LIMINARMENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 168/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "Em razão da simetria, descabe a condenação em honorários 
advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando inexistente má-fé, de 
igual sorte como ocorre com a parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei 
n. 7.347/1985" (EAREsp 962.250/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15/08/2018, DJe 21/08/2018).

2. Súmula n.º 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, quando a 
jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1544693/CE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 

Especial, julgado em 13/8/2019, DJe 22/8/2019.)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROCEDÊNCIA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CONTRA O RÉU. 
DESCABIMENTO. NATUREZA DO VÍNCULO DOS PATRONOS. 
IRRELEVÂNCIA.

1. Em ação civil pública, qualquer que seja o legitimado ativo e 
independentemente da natureza do vínculo entre advogado e autor, é descabida a 
condenação do réu em honorários de sucumbência, pelo princípio da simetria.

2. A previsão textual da lei (art. 18 da Lei 7.347/1985) vale para advogados 
de vínculo de natureza privada, sendo estendida aos demais legitimados (Ministério 
Público e entes públicos) por interpretação jurisprudencial. A simetria que se aplica 
não é estabelecida entre os patronos, mas entre os autores e os réus.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 506.723/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 9/5/2019, DJe 16/5/2019.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. CONDENAÇÃO DO RÉU EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
SIMETRIA. ART. 18 DA LEI Nº 7.347/1985. ENTIDADE ASSOCIATIVA.

1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 962.250/SP, de 
relatoria do Ministro Og Fernandes (DJe 21/8/18), firmou compreensão no sentido de 
que, em razão da simetria, descabe a condenação em honorários advocatícios da 
parte requerida em ação civil pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte, como 
ocorre com a parte autora, por força da aplicação do art. 18 da Lei nº 7.347/1985. Na 
oportunidade de julgamento, esclareceu o Ministro Relator que a divergência 
abarcaria o dissídio acerca da "possibilidade de condenação da parte requerida 
vencida em ação civil pública, quando seu autor for pessoa jurídica de direito público 
- neste caso, a União - ou entidade associativa, que não o Ministério Público".

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 317.587/SP, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/3/2019, DJe 1º/4/2019.)
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Superior Tribunal de Justiça

Registre-se que, nos termos do definido no REsp n. 1.796.436/RJ (Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 09/05/2019, DJe 

18/06/2019), tal entendimento não se aplica apenas a "demandas propostas por 

associações e fundações privadas, pois, do contrário, barrado de fato estaria um dos 

objetivos mais nobres e festejados da Lei 7.347/1985, ou seja, viabilizar e ampliar o 

acesso à justiça para a sociedade civil organizada. Tudo com o agravante de que não 

seria razoável, sob enfoque ético e político, equiparar ou tratar como 'simétricos' 

grandes grupos econômicos/instituições do Estado e organizações não 

governamentais (de moradores, ambientais, de consumidores, de pessoas com 

necessidades especiais, de idosos, etc)". 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor 

do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 16/04/2020 a 22/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SANTA 
CATARINA.

RECORRIDO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROFISSIONAL

ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
LUÍS FERNANDO SILVA E OUTRO(S) - SC009582
MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROFISSIONAL

ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
LUÍS FERNANDO SILVA E OUTRO(S) - SC009582
MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SANTA 
CATARINA.

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROFISSIONAL

ADVOGADOS : CLÁUDIO SANTOS DA SILVA - DF010081
LUÍS FERNANDO SILVA E OUTRO(S) - SC009582
MARCIO LOCKS FILHO - SC011208
RAFAEL DOS SANTOS - SC021951
PAULA PAZ - SC035979

AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO CIENCIA E TECNOLOGIA DE SANTA 
CATARINA.

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 22 de abril de 2020
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